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INTRODUÇÃO 

O estágio supervisionado não obrigatório nos cursos de Geografia no bacharel nas 

formações de profissionais é acompanhado de uma responsabilidade ao executar 

atividades práticas e teóricas. Visto como um estágio que tem o objetivo de qualificar 

cada vez mais futuros profissionais da área do bacharel, ele não exige uma experiência 

mínima na empresa, a mesma que já os prepara para um futuro próximo.  

No estágio é de suma importância a relação da teoria com a prática, seja textos ou 

outras matérias da área do bacharel e até mesmo da licenciatura com o campo. Conforme 

o tempo de estágio, seja ele de 3 ou até mesmo de 12 meses, o aluno (futuro profissional) 

vai se preparando para poder atuar sozinho e lidar com todas as problemáticas que ali 

contém. 

Neste trabalho de conclusão de curso será relatado todo o tempo/experiência 

presenciada no estágio supervisionado e toda a repercussão e impacto causado para a vida 

profissional do aluno/estagiário. Tendo como início no dia 18 de março de 2024, se 

estendendo até o dia 9 de dezembro de 2024, o mesmo foi realizado na empresa ProAmbi 

Consultoria Ambiental. 

No capítulo I será apresentado a fundamentação teórica na qual foi desenvolvida 

toda teoria articulada durante todo o estágio. No capítulo II, espaço da realização do 

estágio, tratará de todos os aspectos da empresa enquanto ambiente, estrutura, 

localização, recursos. No capítulo III será apresentado os aspectos do acompanhamento 

do estágio, desde o primeiro momento como estagiário juntamente com alguns 

acontecidos e visitas que ocorreram nas fazendas durante o levantamento com os devidos 

equipamentos e será relatado toda experiência deste neste local. 

Por último se finaliza todo o relatório com a conclusão de como tudo isso foi 

importante e impactou de forma direta na minha vida profissional.  
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CAPÍTULO I 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

  O estágio bacharelado é essencial para a formação de senso crítico e grandes 

profissionais, desse modo, ele possui características específicas que serão eficientes para 

o aprendizado sendo dividido em ciclos. O aprendizado é norteado pelo supervisor do 

estágio durante o acompanhamento, um responsável por auxiliar o aluno ao planejar sua 

carreira/currículo com todas as características essenciais para o desenvolvimento. O 

auxílio do profissional é bastante importante para o aluno se atentar detalhadamente aos 

erros que pode cometer, mas em contrapartida pode ser um vilão quando o aluno não tem 

um protagonismo e uma certa autonomia para desenvolver algumas atividades, ficando 

assim estagnado e deixando de progredir, que é o principal para um estagiário.  

O estágio bacharelado tem uma importância para o aprendizado acadêmico no 

qual o aluno atua para ter experiências sobre a vida profissional, vivenciando e atuando, 

juntando a teoria e a prática, sabendo que irá se impor em alguns momentos caso seja 

acionado. Neste mesmo âmbito executar metodologias teóricas na prática e compreender 

como o planejamento pode mudar ações e execuções, tudo isso para exercer com 

perfeição ou em busca dela, a profissão. 

O estágio bacharelado é uma etapa na vida acadêmica dos alunos do bacharel de 

acordo com as resoluções da lei que dispõe sobre o estágio de estudantes de bacharel, lei 

n° 11.788, de 25 de setembro de 2008. Esta lei estabelece as Diretrizes Nacionais para a 

organização e realização de estágios de alunos da Educação Profissional e do Ensino 

Médio, incluindo as modalidades de Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. 

Essa resolução visa assegurar que os estágios cumpram um papel pedagógico efetivo, 

promovendo a articulação entre teoria e prática, e contribuindo para a formação integral 

dos estudantes. 

Devido ao avanço tecnológico aplicado em todo tipo geociências, possibilitou a 

mudança de métodos topográficos tradicionais que seriam os pontos coletados em campo 

pós-processados e os aparelhos com baixa precisão, para técnicas baseadas em sistemas 

de navegação por satélite. Sendo assim, o Global Navigation Satellite System (GNSS) se 

tornou o principal tipo de levantamento topográfico devido à sua alta precisão e facilidade 

em ser utilizado. 
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De acordo com o IBGE (2013), todos os levantamentos que são realizados devem 

seguir um padrão, que virou uma norma para todos os profissionais que irão certificar os 

georreferenciamentos. 

O levantamento topográfico com GNSS envolve o uso coordenado de 

dois receptores: a base, que permanece fixa, e o rover, que é movimentado para 

captar pontos georreferenciados no terreno, como divisas, cercas e marcos. A 

coleta pode ser feita em tempo real (RTK) ou no modo estático, quando há 

limitação de sinal, exigindo no mínimo cinco minutos de observação contínua 

(IBGE, 2013). 

 

Nas licenças ambientais emitidas seguem a lei n° 6.938/1981, no qual trata-se de 

um procedimento administrativo pelo órgão ambiental competente, podendo ser o IEF 

(Instituto Estadual de Florestas) ou até mesmo a secretaria de Meio Ambiente e Causa 

Animal de cada município.  

 O processo de licenciamento ambiental consiste em um procedimento 

administrativo conduzido pelo órgão ambiental competente, que vai depender do tipo de 

licenciamento e também a abrangência de estado ou município. Se for pelo estado, as 

licenças são emitidas pelo Instituto Federal de Florestas (IEF), que é responsável por 

avaliar e autorizar as atividades que vão impactar diretamente o meio ambiente, áreas 

florestais e recursos naturais. E quando é pelo município, a Secretaria de Meio Ambiente 

e Causa Animal, como no caso da região do Pontal, que fica responsável por analisar, 

liberar essas licenças ambientais. 

 O licenciamento ambiental, segundo a resolução CONAMA n° 237/1997, é um 

procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente vai avaliar a 

questão e autorizar a instalação, operação e até mesmo a ampliação de empreendimentos 

em atividades que vão utilizar os recursos naturais ou que vão se enquadrar como 

atividade potencialmente poluidora, dividindo assim os licenciamentos ambientais em 

três tipos de modalidades, uma que vai aprovar a viabilidade do empreendimento, Licença 

Prévia (LP); outra que vai autorizar a implantação deste empreendimento, Licença de 

Instalação (LI); e outra que vai permitir o funcionamento deste empreendimento, Licença 

de Operação (LO). 

Conforme estabelece a Resolução CONAMA n° 237/1997, o 

licenciamento ambiental compreende três fases distintas, cada uma com 

objetivos específicos: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e 

Licença de Operação (LO). 

 

Ao falar de regularização ambiental, é um conjunto de procedimentos legais, que 

vão adequar os imóveis rurais com as normas ambientais vigentes, de acordo com cada 
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órgão competente. Essa regularização pode estar abrangendo vários aspectos, como 

licenciamento ambiental, Cadastro Ambiental Rural (CAR), cumprimento de restrições 

legais em Áreas de Preservação Permanente com o Projeto de Reconstituição da Flora 

(PTRF), autorização para uso de recursos naturais, como outorga, uso e ocupação do solo, 

corte de árvores isoladas (CAI) com o uso da lenha ou madeira, e também a regularização 

da Reserva Legal, conforme a definição abaixo. 

 

A Lei Federal n° 12.651/2012, conhecida como Novo Código 

Florestal, estabeleceu diretrizes fundamentais para a regularização ambiental 

de imóveis rurais, como por exemplo, o Cadastro Ambiental Rural (CAR), que 

é um instrumento eletrônico obrigatório e auto declaratório. 

 

Para a regularização ambiental é necessário que toda vetorização esteja 

georreferenciada, por tanto o geoprocessamento é uma ferramenta com uma finalidade 

única de deixar os dados com o padrão conforme a Lei n° 10.267/2001 regulamentada 

pelo Decreto n° 4.449/2002. São estes os mesmos, que se tornam requisito para a inscrição 

do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e aderir ao Programa de Regularização Ambiental 

(PRA).  

Para este tipo de regularização através do geoprocessamento, é também utilizado 

o mapeamento com drone RTK (Real Time Kinemact). De acordo com Silva rt al. (2021), 

o uso de drones com esta tecnologia RTK se destaca com o mapeamento de alta precisão, 

permitindo obter dados geoespaciais com acurácia centimétrica, reduzindo a necessidade 

de coletar pontos em campo. 

O mapeamento aéreo com drones equipados com tecnologia RTK tem se 

consolidado como uma das ferramentas mais eficientes para levantamentos de alta 

precisão. Essa tecnologia nos permite a correção em tempo real do posicionamento do 

equipamento por meio de sinais de satélites GNSS. Dessa forma, reduz-se a necessidade 

de implantar grande quantidade de marcos (seja com código INCRA ou apenas para 

marcação) em campo, otimizando o tempo de trabalho e diminuindo custos de mão-de-

obra e com demais aparelhos. Além disso, a utilização de RTK em drones garante maior 

confiabilidade na geração de ortofotos/ortomosáicos com uma grande quantidade de fotos 

tiradas pelo próprio drone, modelos digitais de superfície utilizando o MDE (Modelo 

Digital de Elevação) juntamente com o MDS (Modelo Digital de Superfície) e mapas 

temáticos podendo ser um cadastral ou até mesmo um mapa de declividade, sendo 
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amplamente aplicada em áreas como engenharia, agricultura de precisão, 

geoprocessamento e estudos ambientais. 

Além disso, com a tecnologia RTK em drones, permite a menos exposição dos 

profissionais em áreas de difícil acesso ou de maios perigo. Com isso torna os 

levantamentos mais detalhados e favorecendo estudos que precisam de um alto nível de 

exatidão. 

O geoprocessamento pode ser considerado como o conjunto de 

técnicas e métodos teóricos e computacionais relacionas à coleta, 

armazenamento e tratamento de dados georreferenciados, como o objetivo de 

gerar novas informações espaciais. Essa definição reforça a visão 

interdisciplinar da área, que combina matemática, computação e geografia para 

produzir análises espaciais robustas (Zaidan 2017, p. 198). 

 

Com o avanço tecnológico do GNSS RTK, os drones de pulverização também 

acompanham esta tecnologia para uma exatidão e redução de produtos desperdiçados 

quando a área é demarcada, contando também com os sensores para evitar obstáculos que 

podem vir a danificar o aparelho. 

Segundo Silva e Rodrigues (2020), a pulverização com drones proporciona 

benefícios relacionados à eficiência operacional, economia de insumos e maior 

homogeneidade na aplicação, sendo considerada uma ferramenta importante no contexto 

da agricultura de precisão. Essa tecnologia está alinhada com práticas sustentáveis, uma 

vez que pode reduzir o consumo de água, insumos químicos e emissões de carbono 

quando comparada a métodos convencionas de pulverização terrestre ou aérea. 

 

CAPÍTULO II 

SOBRE A EMPRESA A QUAL FOI REALIZADO O ESTÁGIO 

 

O estágio foi realizado na ProAmbi Consultoria Ambiental - LTDA, localizada na 

Avenida Quinze, 1182 no bairro Centro em Ituiutaba – MG. A mesma contém uma 

estrutura boa e que antigamente era uma residência familiar, com minha experiência em 

algumas disciplinas eu consigo observar e compreender sobre como algumas casas 

antigas eram voltadas para a segregação do empregado com o patrão. Grandes janelas e 

de altura normal, muros altos com arames e cerca elétrica, com muita segurança e com 

rota de fuga para casos de incêndio.  

O espaço, entendido do ponto de vista geográfico pode ser 

entendido como um conjunto de fixos e fluxos. Os elementos fixos, 

fixados em cada lugar, permitem ações que modificam o próprio lugar, 

fluxos novos ou renovados que recriam as condições ambientais e as 

condições sociais, e redefinem cada lugar. (SANTOS,2011. p.61) 
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O horário de funcionamento é de Segunda-Feira à Sexta-Feira das 08:00 às 17:30, 

um horário comercial para atendimento dos clientes e que pode ser afetado pela demanda 

de serviço. 

Figura 1: ProAmbi Consultoria Ambiental - LTDA 

 
Fonte: https://www.google.com/maps e https://earth.google.com/ 

 

Nesta mesma empresa prestamos todo tipo de serviço na área ambiental como  

CAR (Cadastro Ambiental Rural), Certificação no SIGEF (Sistema de Gestão Fundiária), 

Licenciamento Ambiental (Dispensa de licença, LAS CADASTRO, LAS RAS) e 

relatórios de condicionantes, Licenças de Outorgas e usos insignificante, relocação de 

reservas legais, averbações em matrículas de imóveis rurais, plantas topográficas e mapas 

cadastrais, processamento de pontos RTK e pós processados, mapeamento com sistema 

de coordenadas UTM para pulverização e semeação de sementes com drones 

automáticos, processo de contagem e corte de árvores no SINAFLOR (Sistema Nacional 

de Controle de Origem dos Produtos Florestais) e projetos agropecuários como custeio. 

Na parte dos funcionários, a empresa tem a assistência de um total de 5 

colaboradores, 3 auxiliares de escritório e 2 donos da empresa. No mesmo local de 

trabalho, são alugadas duas salas para mais 2 advogados. 

Na estrutura interna da casa ela contém 3 quartos, 2 quartos para funcionários, 2 

salas de estar, 1 sala ,1 cozinha, 1 varanda e 1 área de fundo que tem uma garagem e área 

de serviço. 

 

 

https://www.google.com/maps
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Figura 2: Entrada e sala de estar 

 
Fonte: https://www.google.com/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Salas de atendimento 

 
Fonte: https://www.google.com/ 
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Figura 4: Sala de mapeamento 

 
Autor: MELO E. 2024. 

 

 Os serviços realizados são: 

 

CAR 

É realizado Cadastro Ambiental Rural (CAR), desde criar, retificar e até mesmo 

lidar com as pendências de cada CAR de cada cliente para que o CAR não chegue como 

pendente para o promotor. 

 

 

Licença Ambiental 

 Algumas fazendas são fonte de renda para alguns agricultores e até mesmo 

grandes empresas, e para isso é necessário que tudo esteja dentro dos conformes. Devido 

à esta necessidade de estar tudo correto, seja com outorgas, uso insignificante, uso e 

ocupação do solo e todos os tipos de LAS (Licenciamento Ambiental Simplificado), 

CADASTRO, RAS (Relatório Ambiental Simplificado) e a LAC (Licença Ambiental 

Concomitante), a empresa ProAmbi realiza a execução para estar sendo disponibilizado 

dentro da lei, a licença de cada fazenda. 

 

Georreferenciamento 

 De acordo com o INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária), toda fazenda deve ser regularizada com o georreferenciamento e averbação no 
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cartório de registro de imóveis. Com essa demanda a ProAmbi realiza o 

georreferenciamento dos imóveis rurais, com os aparelhos RTK (Real-time Kinematic) 

que utiliza o GNSS (Global Navigation Satellite System) e realizando no SIGEF (Sistema 

de Gestão Fundiária) a certificação, desmembramento, unificação e até mesmo o 

cancelamento quanto o georreferenciamento se encontra incorreto. 

 

 Regularização de Reserva 

 Todo imóvel rural deve ter uma porcentagem do seu próprio terreno 

destinado para a reserva legal, de acordo com a LEI N° 12.651, DE 25 DE MAIO DE 

2012. No caso de Minas Gerais, essa lei assegura que deve ser preservado 20% do imóvel. 

Também é mais um serviço que é prestado por toda empresa do ramo da consultoria 

ambiental, e não é diferente com a ProAmbi. 

 

Pulverização Via Drone 

 Alguns imóveis rurais são destinados apenas para a agricultura, e se faz 

necessário a aplicação de inseticida, herbicida, fungicida, adubo foliar e até mesmo a 

distribuição das próprias sementes. 

  



14 

 

 CAPÍTULO III 

ASPECTOS DO ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO 

 

Comecei a acompanhar o profissional Fernando Franco Carvalho e o Eduardo 

Henrique em suas demandas no escritório onde 70% do serviço é processado. No começo 

eu fiz a leitura de várias matrículas e as comecei a desenhar no Autocad, pois somente 

uma máquina tinha o Métrica instalado, aos poucos eu fui trabalhando no computador 

principal no qual eu domino hoje todos os recursos necessários para as certificações 

pontos pós processados. Neste capítulo irei abordar todos os processos e em alguns casos 

trarei o passo-a-passo de forma bem explicativa. 

Começando pela parte onde a geografia mais atua/aparece, são os mapas das 

certificações feitas no SIGEF (Sistema de Gestão Fundiária) e os mapas cadastrais para 

alguns tipos de processos como relocação de reservas legais. 

Quando vamos fazer algum levantamento topográfico, é necessário fazer um 

estudo da área antes com a matrícula do proprietário e das fazendas que confrontam com 

ela, na matrícula de um imóvel consta tudo o que foi feito nele em formas de averbações 

deixando assim explicito as ações que ainda estão vigentes como um TAC (Termo de 

Ajuste de Conduta) ou até mesmo uma hipoteca, feito isso podemos ir. Chegando no local 

do levantamento, devemos montar a base do aparelho GPS e assim ir pegar alguns pontos 

de acordo com o estudo feito. 
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Figura 5: Matrícula 

 
Autor: MELO E. 2025. 

 

Toda matrícula é uma certidão do imóvel, onde nela vai constar todo tipo de 

modificações ou pendencias que ele está relacionado, bem como algumas hipotecas ou 

até mesmo o cancelamento dela. Na matrícula é possível ver já no começo, o nome da 

fazenda, quantos hectares ela comporta, as coordenadas geográficas em UTM, azimutes 

e distâncias ou até mesmo por rumo. A cada averbação feita é jogada para frente como 

por exemplo a AV-1 desta matrícula, por isso é muito importante ler ela por inteiro. 
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Figura 6: Estudo de caso 

 
Fonte: Métrica 2025 

Esta é uma imagem de um estudo de caso para georreferenciamento de um imóvel. 

Como dito no parágrafo anterior, o desenho foi feito através das coordenadas da 

matrícula. Desta forma, basta desenhar todas as que confrontam (fazendas paralelas) com 

a do seu cliente e ver onde se localiza cada uma. Depois é só ir à campo. A finalidade 

deste procedimento é saber onde, na fazenda, tem cerca ou não tem, onde tem córrego, 

onde é o aparato da serra (parte debaixo da serra), para o profissional já chegar 

entendendo como de fato é a fazenda. 
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Fotografia 1: Aparelho GPS 

 
Autor: MELO E. 2025. 

 

 

 

 Eles funcionam da seguinte forma, temos o aparelho base que fica para no 

mesmo lugar capitando sinais de satélites enquanto o aparelho rover fica se 

movimentando juntamente com a coletora, que é este aparelho de mão parecido com um 

celular, para coletar os pontos de determinados locais como por exemplo alguma cerca 

para alinhamento, algum marco de outro profissional que também fez um levantamento 

da fazenda vizinha, ponto de ângulo de cerca, ponto de divisa de matrícula ou até mesmo 

divisa entre a própria fazenda em casos de desmembramentos.  
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Fotografia 2: Coletora  

 
Autor: MELO E. 2025. 

 

Fotografia 3: Aparelho Rover 

 
Autor: MELO E. 2024. 
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Fotografia 4: Marco de posicionamento de topografia 

 
Autor: MELO E. 2024. 

 

Os dois aparelhos precisam de bateria para funcionar sendo que o da base fica 

parado em um mesmo lugar por horas durante o levantamento, sendo assim consumindo 

a bateria de um carro para que ele não desligue e as outras duas baterias moveis andando 

juntamente com o aparelho rover para algum caso de emergência. Em alguns pontos não 

é possível pegar ele como RTK, então podemos pegar este mesmo ponto como estático. 

Basta selecionar no aparelho GPS rover o modo de estático e aguardar por no mínimo 

cinco minutos para que ele possa capitar sinais de vários satélites que estão em órbita e 

pegar essa informação com as coordenadas do local. 
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Fotografia 5: Aparelho GPS montado – Rover capitando Sinal de satélite. 

 
Autor: HENRIQUE E. 2025. 

 

Após o levantamento o aparelho é levado de volta para o escritório, onde agora 

passamos todos os pontos para computador e damos início ao processo de certificação. 

Começando pelos aparelhos que são descarregador gerando arquivos do tipo .kqs, um 

arquivos que já vem compactado podendo gerar mais 5 tipos de arquivos que são os .25c, 

.25g, .25n, .25o e o .impls, estes arquivos armazenam as observações do satélites naquele 

momento de base. A descompactação é feita por pelo programa chamado KGO, 

especialmente para esta função. 
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Figura7: Programa KGO 

 
Fonte: KGO 

 

Figura8: Arquivos descompactados 

 

Fonte: Aparelho GPS. 

 

 Todo profissional deve seguir as normas do SIGEF (Sistema de Gestão 

Fundiária) para a certificação de uma fazenda, e uma delas é basear todas as bases dos 

levantamentos com uma coordenada específica que o IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística) nos fornece, é chamado de PPP (Posicionamento por Ponto 

Preciso) que é um serviço online e gratuito para os processamentos dos pontos GNSS 

(Global Navigation Satellite System) levantados, sejam eles RTK ou pós-processados. 

“Após o levantamento em campo, os dados são transferidos ao computador em arquivos 

como .kqs e derivados, sendo processados em softwares como KGO e TopconTools. Para 
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atender às exigências do Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF), os dados precisam ser 

referenciados ao sistema geodésico oficial brasileiro, o SIRGAS2000, utilizando o 

serviço PPP (Posicionamento por Ponto Preciso), disponibilizado gratuitamente pelo 

IBGE (IBGE, 2020).”  

Lembrando que somente os arquivos do tipo .25o podem ser utilizados, e vai 

também a altura da antena em metros. 

 

Figura 9: PPP (Posicionamento por Ponto Preciso) 

 
Fonte: https://www.ibge.gov.br 
 

Cada levantamento tem uma base diferente e geram os arquivos Rinex (Arquivos 

Brutos), que são os mesmo descompactados para inserir no PPP junto com a altura da 

antena e gerar um coordenada para alterar nossa base para o padrão. 

É uma norma, então toda vez deve ser feito esse procedimento. “Esse serviço 

exige que sejam enviados arquivos no formato RINEX, junto com informações como o 

modelo e altura da antena utilizada, e o tipo de coleta (estática ou cinemática) para que 

os dados sejam corrigidos com alta precisão (Mônico, 2008).” 

Depois de processados, podemos dar seguimento para a certificação com os tipos 

de vértices (Quinas/Pontos/Encontros) que serão atribuídos. “Após o processamento, os 

pontos são classificados de acordo com o método utilizado (RTK, estático ou virtual) e 

exportados para softwares como Métrica ou AutoCAD, respeitando os padrões definidos 

para certificação (IBGE, 2013).” 

https://www.ibge.gov.br/


23 

 

Figura 10: PPP (Posicionamento por Ponto Preciso) – Parte 2 

 
Fonte: https://www.ibge.gov.br 

 

Depois é só recalcular os pontos para tem como referência a base PPP e passar 

para o métrica como arquivo .txt, reorganizar os SIGMAS (desvio padrão para calcular 

uma margem de erro). 

Figura 11: Ponto RTK 

 
Fonte: Dados GPS. 

https://www.ibge.gov.br/
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Para os pontos processado, utilizamos uma ferramenta chamada TopconTools, na 

qual conseguimos manusear todos os satélites que o aparelho capitou por alguns instantes, 

lembrando que é possível somente desligar e religar a conexão do momento. 

Figura12: TopconTools, configuração de pós-processados 

 
Fonte: TopconTools 

Figura13: TopconTolls, configuração de pós-processados – Parte 2 

 
Fonte: TopconTools 
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 Ao colocar os pontos no métrica ou até mesmo no autocad, devemos 

especificar se é um ponto RTK ou pós-processado, para que possamos identificar qual o 

método de posicionamento deve ser colocado, como um PG6 que significa ponto RTK 

podendo ser um ponto M (Marco) ou um ponto P (Presencial), PG2 ponto estático também 

sendo M ou P, e PA2 que é uma interseção de retas sendo um ponto V (Virtual). 

 

Figura 14: Método de Posicionamento  

 
Fonte: Manual SIGEF. 

 

 Devidamente processado e revisado, seguimos com a certificação. 
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Figura 15: Métrica 

 
Fonte: Métrica 

 

 Após todos os procedimentos e revisão feitas, é feito o upload no site do SIGEF 

para certificar a parcela. Quando aceita esta parcela, é gerado um memorial descritivo do 

próprio SIGEF no qual vem todas as nomenclaturas juntamente com altitude, coordenadas 

em graus decimais e azimutes e distâncias. Também é gerado uma Planta Topográfica do 

SIGEF mostrando todos seus limites e vértices, foras os dados do proprietário e da 

fazenda. 

Figura 16: Planta SIGEF 

 
Fonte: SIGEF 
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Figura 17: Memorial SIGEF 

 
Fonte: SIGEF  
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4.3 Análise crítica da experiência profissional  

 

O estágio foi de suma importância para que as demais portas se abrissem e eu 

pudesse me profissionalizar ainda mais, juntamente com as disciplinas de sensoriamento 

remoto e geoprocessamento, nas quais foi possível exercer as teorias e conhecimento 

adquiridos em sala de aula, como o uso do QGIS, processamento de dados, analise 

espacial, uso dos bancos de dados e lapidação dos mesmos. Também em Gestão 

Ambiental foi possível relacionar todas as teorias e leis, como por exemplo, a Deliberação 

Normativa COPAM n° 217/2017 e o código florestal. 

 Com este conjunto foi possível colocar em prática tudo que me foi passado dentro 

da universidade, me dando uma certa autonomia para realizar funções nas quais eu 

utilizaria esse conhecimento, agilizando o processo. 

Chega a ser formidável conhecer o campo, a prática e como esse lado profissional 

exige uma postura diferente da que estamos acostumados na universidade, uma 

linguagem mais técnica e o uso de conceitos que te inserem no meio profissional. 

Foi difícil lidar com algumas questões técnicas, levando em consideração que são 

profissionais diferentes, contendo engenheiro agrônomo, engenheiro ambiental e 

sanitarista, engenheiro aeronáutico, engenheiro civil e geografo. Essa dificuldade foi 

encontrada na forma de organizar os processos mudava de ordem dependendo do 

profissional e chegamos à um padrão que foi um ponto muito positivo, foi também 

encontrada na execução de projetos devido aos termos técnicos usados e, em alguns 

pontos, pela diferença de experiência. Tudo isso por serem pessoa diferentes com o modo 

de pensar diferente e com especializações diferentes. 

Outro ponto crítico, é o de exercer minha função enquanto profissional contratado 

o que dentro da lei, é possível fazer com que qualquer propriedade consiga executar um 

processo que não vá favorecer a preservação da vegetação nativa, o meio ambiente. 

Um bom exemplo são os processos de Intervenções Ambientais, seja um CAI 

(Corte de Árvores Isolada) ou uma Intervenção em APP (Área de Preservação 

Permanente) que é possível uma supressão da vegetação nativa. Vamos imaginar uma 

fazenda com 100,000 ha (hectares) sendo 80,0000 ha usados para o plantio da cana-de-

açúcar, 20,0000 ha com árvores espalhadas usada para pasto. O proprietário resolve 

ampliar o plantio da cana-de-açúcar por render mais dinheiro, nisso ele precisa cortar as 

árvores, para o plantio e facilitar a movimentação das máquinas. Nisso acontece os 

processos de supressão da vegetação nativa. 
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Esses processos não são totalmente proibidos e por isso é possível executar ações 

que vão prejudicar o meio ambiente. Tudo isso quando regularizado vão gerar as taxas 

para pagamento, o DAE (Documento de Arrecadação Estadual), e depois de pago, a 

supressão na vegetação é permitida. 

Todos esses tipos de processo são discutidos e analisados com o responsável 

técnico, que depois de ser conferido e ver que está tudo correto, eu sigo com a execução 

da parte do escritório. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Atuar ao lado de um profissional no qual nunca tivemos contato, seja em qualquer 

área, gera vários tipos de dúvidas só pelo simples fato de tudo ser novo. No começo eu 

tive uma certa dificuldade em entender as matrículas e como elas funcionavam e eles 

simplesmente mandavam eu fazer a leitura dela, o que era muito complexo pois tem uma 

escrita consideravelmente difícil de se entender, penso que poderiam me acompanhar 

nessa introdução e não apenas deixar eu levar todas as dúvidas para eles. 

Sinto que eu cheguei despreparado para a função, levando em consideração que 

todas minhas disciplinas ajudaram de certa forma lá no trabalho como Gestão Ambiental 

I e II me deixando familiarizado com as leis, Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento 

fazendo com que eu me identificasse mais com a tecnologia além de aguçar minha 

percepção de identificação de áreas, Geografia Estatística que eu literalmente uso todos 

os dias com todos os tipos de processos com exatidão, Biogeografia que graças a ela eu 

consigo relacionar e entender bem a fauna e flora, auxiliando em alguns processos do 

IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente) e até mesmo Geografia Rural, me 

deixando por dentro da história do campo facilitando a identificação de algumas áreas, 

mas senti que poderia ter mais disciplinas para acompanhar esse processo de preparação. 

Ter alguma disciplina que ensine a montar processos estaduais quanto municipais, 

disciplinas que nos ensine a tirar uma licença ambiental no geral, tudo isso iria agregar e 

muito. Não é só na área da consultoria ambiental que necessita destes temas e contato 

com a tecnologia, então temos que estar dentro das atualidades. 

Ao estar em contato com vários processos, nós conseguimos ver o quanto a lei é 

falha ou quanto espaço é encontrado para passar com alguma justificativa. É impossível 

não notar e durante toda minha graduação eu entendi o quanto é importante ter leis que 

vão proteger nossa fauna e flora, mas infelizmente não desta forma que acontece e uma 

simples multa é gerada e o proprietário que é tão rico paga e fica por isso. 

No mais, o estágio foi muito proveitoso e apareceu em um bom momento, sabendo 

que muitos querem uma oportunidade dessa, mas nem sempre é possível ter. Sou muito 

grato ao Fernando por ter aberto as portas e ter confiado no meu potencial. 
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ANEXOS  

Anexo 1: Termo de estágio assinado – Parte 1 
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Anexo 2: Termo de estágio assinado – Parte 2 
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Anexo 3: Termo de estágio assinado – Parte 3 
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Anexo 5: Aditivo de estágio assinado 1 
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Anexo 6: Aditivo de estágio assinado 2 
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Anexo 6: Ficha de estágio assinada 1 

 

 

 

 



37 

 

Anexo 7: Ficha de estágio assinada 2 
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